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ANTEPROJETO DE LEI
 

          Altera a Lei n° 16.024, de 19 de dezembro de 2008, que “estabelece o regime jurídico dos
funcionários do Poder Judiciário do Estado do Paraná”.

 
 
Art. 1º A Lei nº 16.024, de 19 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 

“Art. 119. À funcionária gestante será concedida licença por 180 (cento e oitenta) dias,
com percepção de vencimento ou remuneração com demais vantagens legais, que
terá início no momento de sua alta hospitalar e/ou do recém nascido, o que ocorrer por
último, ainda que o período de internação exceda duas semanas, podendo a licença
ser antecipada para o primeiro dia do nono mês de gestação ou data anterior,
conforme prescrição médica”.
.....................................................................................
§ 2° A licença poderá, a pedido da funcionária gestante, ter início no primeiro dia do
nono mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica, devendo, neste
caso, ser prorrogada por período equivalente ao da internação hospitalar.
§3° Na hipótese de nascimento prematuro, a licença terá início nos termos do caput
deste artigo, prorrogando-se pelo número de dias necessário para que a idade
corrigida da criança alcance os seis meses, quando demonstrada a indispensabilidade
do cuidado materno para a adequada formação e desenvolvimento de bebê
prematuro.
.......................................................................................” (NR)
(...)
“Art. 121. À funcionária que adotar ou tiver concedida guarda judicial para fins de
adoção será concedida licença de 180 (cento e oitenta) dias, sem prejuízo da
remuneração, independentemente da idade da criança ou adolescente adotado.
Parágrafo único. A licença à adotante se inicia na data em que for obtida a guarda
judicial para fins de adoção ou na data da própria adoção, mediante a apresentação

do respectivo termo.” (NR)
 
“Art. 121-A. O servidor do sexo masculino que adotar ou obtiver a guarda judicial para
fins de adoção de criança ou adolescente terá direito à licença nos mesmos termos e
prazos previstos no art. 121 desta Lei.



§ 1º O benefício previsto no caput deste artigo não será devido se a adoção ou guarda
judicial for feita em conjunto com cônjuge ou convivente em união estável que usufrua
benefício análogo por prazo equivalente ou que não exerça atividade remunerada
regular, informação que deverá ser declarada pelo servidor, sob as penas da lei.
§ 2º No caso de fruição da licença na forma prevista no caput, fica excluída a licença-
paternidade e sua prorrogação.” (NR)
 
“Art. 122. Pelo nascimento ou adoção de filhos que não se enquadre no art. 121-A
desta Lei, o funcionário terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias
consecutivos, facultada a sua prorrogação por 15 (quinze) dias, sem prejuízo da
remuneração, desde que o interessado, cumulativamente:
I – formule requerimento até 2 (dois) dias úteis após o início da licença-paternidade; e
II – comprove participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade
responsável.
§ 1º O requerimento e a comprovação a que se referem os incisos I e II deste artigo
serão exigidos nos termos da regulamentação própria.
§ 2º A prorrogação de que trata este artigo terá início imediatamente após a fruição
dos 5 (cinco) dias iniciais de licença-paternidade.
§ 3º A licença-paternidade terá início no momento da alta hospitalar do recém-nascido
ou de sua mãe, o que ocorrer por último, ainda que o período de internação exceda
duas semanas.
§ 4º Na hipótese de reconhecimento de paternidade após exame de DNA, o
funcionário terá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos, sendo-lhe
assegurada a prorrogação de 15 (quinze) dias na forma do caput desse artigo.
§ 5º A licença-paternidade na hipótese do § 4º deverá ser usufruída a partir da data do
assentamento do nome do genitor no registro nascimento, sendo incompatível o
adiantamento ou início posterior do gozo.
§ 6º Não se aplicam as disposições dos §§ 4º e 5º para o reconhecimento de adultos."
(NR)
 
“Art. 122-A. O(a) servidor(a) ocupante de cargo em comissão ou função comissionada
possui estabilidade durante o usufruto das licenças de que trata esta Seção.
§ 1º A servidora gestante possui estabilidade desde a concepção até o término da
licença à gestante e de sua prorrogação.
§ 2º Caso o(a) servidor(a) que possua a estabilidade prevista no caput ou no §1º deste
artigo seja exonerado(a) de cargo em comissão ou dispensado(a) de função
comissionada, fará jus à percepção dessa remuneração, como se em exercício
estivesse, até o término do afastamento, se inviável a reintegração." (NR)
 
"Art. 122-B. No caso de a criança falecer no decorrer de alguma das licenças previstas
nesta Seção, antes da prorrogação, o(a) servidor(a) manterá o direito de usufruí-la
pelo período que restar, podendo requerer o retorno antecipado ao trabalho, a ser
submetido à avaliação médica.
§ 1º O servidor não fará jus às prorrogações das licenças previstas nesta Seção em
caso de falecimento da criança.
§ 2º Caso o falecimento da criança aconteça no curso da prorrogação, esta cessa de
forma imediata." (NR)
 
Art. 122-C. Durante as licenças previstas nesta Seção, é vedado ao beneficiário



Art. 122-C. Durante as licenças previstas nesta Seção, é vedado ao beneficiário
exercer qualquer atividade remunerada.” (NR)
 
“Art. 122-D. As licenças previstas nos arts. 119, 121 e 121-A se estendem ao pai ou à
mãe, genitores monoparentais, que recorram a técnicas de inseminação artificial,
fertilização in vitro e/ou necessitem de barriga solidária ou de aluguel, desde que
ausente a parturiente na composição familiar.” (NR)
 
“Art. 122-E. Aos casais em união estável homoafetiva, que utilizem técnicas de
inseminação artificial, fertilização in vitro e/ou necessitem de barriga solidária ou de
aluguel, fica assegurado o direito de usufruírem das licenças nos seguintes termos:
I – apenas um(a) dos(as) companheiros(as) de casais homoafetivos terá direito à
licença-maternidade;
II – o(a) outro(a) companheiro(a) poderá se afastar do trabalho por prazo igual ao da
licença-paternidade.” (NR)
 

Art. 2º Ficam revogados os incisos I, II, III e IV, bem como os §§ 1º e 2º, todos do art. 121 da Lei nº
16.024, de 2008.

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, em 30/09/2024, às 14:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjpr.jus.br/validar informando o
código verificador 10996139 e o código CRC 98A7AC1C.
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Trata-se de anteprojeto de lei que atualiza a Lei n° 16.024, de 19 de dezembro de 

2008, que estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do Estado do Paraná, 

com o propósito de adequar a regulamentação da licença-paternidade, da licença à gestante e da 

licença A(ao) adotante de servidores do Tribunal de Justiça do Estado do  Parana.  

A proposta promove ajustes na disciplina da matéria, incluindo a hipótese de 

reconhecimento tardio da paternidade, após exame de  DNA,  e contempla modificações legislativas e 

novas teses adotadas pelo Supremo Tribunal Federal. 

Vale destacar que, no julgamento do Recurso Extraordinário n ° 778.889/PE, o 

Supremo Tribunal Federal fixou a tese de inconstitucionalidade do tratamento diferenciado entre a 

licen5a-maternidade e licenp-adotante. 

Além disso, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 4.277, para efeito da proteção do Estado, reconheceu como entidades 

familiares as uniões estáveis heteroafetivas, homoafetivas e as famílias monoparentais. 

0 Supremo Tribunal Federal, aprovou, ainda, as teses de repercussão geral, fixadas 

nos Recursos Extraordinários n° 1.348.854 e n° 1.211.446, que estenderam a licença-maternidade ao 

pai, genitor monoparental de crianças geradas por meio de procedimento de fertilização  in vitro  e 
utilização de barriga de aluguel, e à mãe, servidora ou trabalhadora não gestante, em união 

homoafetiva, permitindo-lhe, ainda, usufruir da licença pelo período equivalente ao da licença-

paternidade, na hipótese de a companheira ter utilizado o beneficio. 

Aliás, com o objetivo de aperfeiçoamento e modernização das regras relativas A 
concessão de licença-paternidade, licença As gestantes e As(aos) adotantes, o Conselho Nacional de 

Justiça editou recentemente as Resoluções n° 493, de 17 de março de 2023, n° 534, de 21 de 

novembro de 223, e n° 556, de 30 de abril de 2024, todas alterando a Resolução n° 321, em 15 de 
maio de 2020 do mesmo Órgão. 
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Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em 30/09/2024, as 14:29, conforme  art.  10,  III,  "b", da 
Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no  site  https://sei.tjpr.jus.br/validar  informando o 
código verificador 10996163 e o código  CRC  E5A7E754. 
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Nesse contexto, revela-se oportuna a atualização do Estatuto dos Funcionários do 

Poder Judiciário do Estado do  Parana.  

0 anteprojeto de lei foi aprovado pelo colendo  ()rya.°  Especial deste Tribunal de 

Justiça na sessão administrativa realizada em 23 de setembro de 2024 e, em razão de não 

apresentar custos, deixa-se de anexar a Declaração do Ordenador da Despesa exigida pelo  art.  16, 

inciso II, da Lei Complementar n° 101, de 2000.  

DES.  LUIZ FERNANDO TOMAS! KEPPEN 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do  Parana'  
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SerproMail marcelomarques@assembleia.pr.leg.br  

Oficio no 2132/2024-GP  - encaminhamento Anteprojeto de Lei 

De : Maria Eugenia Gonzaga Lopes 
<mariaeugenia.lopes@tjpr.jus.br> 

Assunto : Oficio no 2132/2024-GP  - encaminhamento Anteprojeto de 
Lei 

Para : Secretaria-Geral Alep 
<secretariageral@assembleia.pr.leg.br>, Dylliardi  Alessi  
<dylliardi@assembleia.pr.leg.br>  

Cc  : Ademar Traiano <traiano@assembleia.pr.leg.br> 

As imagens externas não são exibidas. Exibir as imagens abaixo 

seg., 30 de set. de 2024 16:03 

0 3  anexos  

A Sua Excelência o Senhor 

ADEMAR LUIZ TRAIANO 

Presidente da Assembleia do Estado do  Parana  

Por determinação do Excelentíssimo Senhor Desembargador Luiz Fernando Tomasi Keppen, 

Tribunal de Justiça do Estado do  Parana,  reencaminho a Vossa Excelência o incluso Oficio n° 

acompanhado do Anteprojeto de Lei e Justificativa, todos expedidos no protocolo SE 

20.2020.8.16.6000, para os fins necessários. 

Presidente  do 

2132/2024-GP, 

I n° 0044,116,T, 

Solicita-se, por gentileza, a comprovação do recebimento. 

Respeitosamente, 

Maria Eugênia Gonzaga Lopes 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

Supervisora da Consultora Jurídica do Gabinete do Secretário de 
Planejamento 

Telefone: 3200-2037  
E-mail:  mariaeugenia.lopes@tjpr.jus.br  
Pga Nossa Senhora de Salette, S/N - (Curitiba) 

- SEI_10996100_0ficio.pdf 
41 KB 

SEI_10996139_Anteprojeto_de_Lei.pdf 
54 KB 

- SEI_10996163 Justificativa.pdf 
44 KB 
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Curitiba, 25 de setembro de 2024. 

Of. n° 2132/2024-GP 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual ADEMAR LUIZ TRAIANO 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  Parana  

Nesta Capital 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa augusta Assembleia Legislativa, o 

incluso anteprojeto de lei que visa alterar a Lei n° 16.024, de 19 de dezembro de 2008, que 

"estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do Estado do  Parana".  

As razões desta proposição estão contempladas na justificativa que acompanha o aludido 

anteprojeto. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de estima e consideração.  

DES.  LUIZ FERNANDO TOMAS! KEPPEN 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do  Parana.  

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Tomasi Keppen, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em 30/09/2024, às 14:29, conforme  art.  10,  III,  
"b", da Lei 11.419/2006. 
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INFORMAÇÃO Nº 17697/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 7 de outubro de 2024 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 590/2024 - Ofício nº 2.132/2024 - GP.

 

 

Curitiba, 7 de outubro de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 07/10/2024, às 17:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17697 e o 

código CRC 1B7F2D8E3B3C1DB
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Lei 16.024 - 19 de Dezembro de 2008

Publicada no Diário Oficial nº. 7875 de 19 de Dezembro de 2008
Republicada por incorreção no Diário Oficial nº. 7931 de 17 de Março de 2009

                TEXTO COMPILADO - Atualizado até a Lei nº 21.811, de 13 de dezembro de 2023

Estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder 
Judiciário do Estado do Paraná.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Estatuto estabelece o regime jurídico dos funcionários do 
Poder Judiciário do Estado do Paraná.

Parágrafo único. São considerados funcionários para os fins deste Estatuto os 
ocupantes dos cargos da Secretaria do Tribunal de Justiça e do Quadro de Pessoal de 1° 
Grau de Jurisdição, os Secretários do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, os 
Secretários de Turma Recursal do Juizado Especial, os Secretários do Juizado Especial, 
os Oficiais de Justiça do Juizado Especial, os Auxiliares de Cartório do Juizado Especial, 
os Auxiliares Administrativos do Juizado Especial, e os Contadores e Avaliadores do 
Juizado Especial.

Art. 2º Funcionário é a pessoa investida em cargo público com vencimentos ou 
remunerações percebidos dos cofres públicos estaduais.

Art. 3º Cargo é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional cometidas a funcionário, identificado pelas características de 
criação por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres públicos.
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§ 1º Função é conjunto de atribuições vinculadas a determinadas habilitações 
para o desempenho de tarefas distintas em grau de responsabilidade e de complexidade 
e será atribuída por ato do Presidente do Tribunal de Justiça.

§ 2º Caberá ao Presidente do Tribunal de Justiça a designação e a dispensa da 
função gratificada.

§ 3º A designação para função gratificada vigorará a partir da publicação do ato, 
competindo à autoridade a que se subordinará o funcionário designado dar-lhe exercício 
imediato.

§ 4º Os vencimentos e as gratificações de função têm valores fixados em lei.

Art. 4º A estrutura organizacional deverá atender por lei própria o seguinte:

I - Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação, com iguais 
atribuições, responsabilidades e variação de vencimentos de acordo com os níveis que 
compreende;

II - Grupo Ocupacional é o conjunto de classes que diz respeito a atividades 
profissionais correlatas ou afins, quanto à natureza do respectivo trabalho ou ao ramo de 
conhecimento aplicado em seu desempenho;

III - Nível é a subdivisão interna das classes ao qual se atribui vencimentos 
próprios fixados em lei.

§ 1º A progressão se dá dentro da mesma classe de um nível para outro 
imediatamente superior.

§ 2º Haverá no máximo 9 (nove) níveis em cada classe.

Art. 5º Os Quadros do Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça e de 1° Grau 
de Jurisdição são organizados em grupos, escalonados de acordo com a hierarquia, a 
natureza, a complexidade do serviço e o nível de escolaridade exigido em lei ou 
regulamento.

§ 1º Os Quadros compreendem:

I - Parte Permanente que é integrada pelos cargos de provimento efetivo e em 
comissão;

II - Parte Suplementar que é integrada pelos cargos extintos na forma 
estabelecida em lei.

§ 2º A lotação do pessoal integrante do Quadro da Secretaria do Tribunal de 
Justiça é regulada por decreto judiciário.

§ 3º A distribuição dos cargos dos funcionários afetos ao 1° Grau de Jurisdição 
referidos no parágrafo único do art. 1° do presente Estatuto é a definida lei.
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§ 4º A lotação no caso do § 3º deste artigo é a determinada por ato do 
Presidente do Tribunal de Justiça, salvo afetação em lei à determinada secretaria ou 
repartição.

Art. 6º Os cargos públicos são de provimento efetivo ou de provimento em 
comissão.

§ 1º Os cargos de provimento efetivo serão organizados em classes, ou de 
forma isolada, e serão providos por concurso público.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão envolvem atribuições de direção, de 
assessoramento e de assistência superior e são de livre nomeação e exoneração, 
satisfeitos os requisitos fixados em lei ou regulamento.

Art. 7º As atribuições e as responsabilidades inerentes aos cargos serão 
definidas em lei.

TÍTULO II

DO PROVIMENTO, DA VACÂNCIA, DA LOTAÇÃO, DA RELOTAÇÃO E DA 

SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 8º A investidura em cargo público de provimento efetivo depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão que são de livre nomeação e exoneração.

Art. 9º São requisitos básicos para investidura em cargo público:

I - a nacionalidade brasileira;
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II - o gozo dos direitos políticos;

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V - a idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VI - aptidão física e mental.

Art. 10. Provimento é o ato do Presidente do Tribunal de Justiça que preenche o 
cargo e se dá com a nomeação, a posse e o exercício.

Art. 11. São formas de provimento de cargo público:

I - nomeação;

II - readaptação;

III - reversão;

IV - aproveitamento;

V - reintegração;

VI - recondução;

VII - remoção;

VIII - promoção.

Parágrafo único. A remoção e a promoção implicam na vacância do cargo e 
somente se aplicam aos ocupantes do Quadro de Pessoal de 1º Grau de Jurisdição, aos 
Secretários do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, aos Secretários de Turma 
Recursal do Juizado Especial, aos Secretários do Juizado Especial, aos Oficiais de 
Justiça do Juizado Especial, aos Auxiliares de Cartório do Juizado Especial, aos 
Auxiliares Administrativos do Juizado Especial, e aos Contadores e Avaliadores do 
Juizado Especial.

Seção II

Da Nomeação

Art. 12. A nomeação é o chamamento para a posse e para a entrada no 
exercício das atribuições do cargo público.

Art. 13. O ato de nomeação deverá indicar o cargo de provimento efetivo ou o 
cargo de provimento em comissão a ser preenchido.
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Art. 14. A nomeação para cargo público de provimento efetivo ocorrerá de 
acordo com a ordem de classificação e se dará durante o prazo de validade do concurso.

§ 1º A nomeação para cargo de provimento em comissão é livre, observados os 
requisitos mencionados no art. 9º.

§ 2º É vedada a nomeação para cargo de provimento em comissão, bem como a 
lotação no âmbito da Secretaria do Tribunal de Justiça, dos ocupantes de cargos do 
Quadro de Pessoal de 1º Grau de Jurisdição, de cargos do foro judicial de Escrivão e de 
Oficial Contador, Avaliador, Partidor, Depositário e de Distribuição, de Auxiliar de 
Cartório, de Auxiliar Administrativo, de Oficial de Justiça, de Comissário de Vigilância, de 
Assistente Social, de Psicólogo, de Porteiro de Auditório, de Agente de Limpeza, de 
Secretário do Conselho de Supervisão do Juizado Especial, de Secretário de Turma 
Recursal do Juizado Especial, de Secretário do Juizado Especial, de Oficial de Justiça do 
Juizado Especial, de Auxiliar de Cartório do Juizado Especial, de Auxiliar Administrativo 
do Juizado Especial e de Contador e Avaliador do Juizado Especial.

Subseção I

Do Concurso

Art. 15. O concurso obedecerá ao que dispuser o Regimento Interno, as normas 
do regulamento que for elaborado por Comissão designada pelo Presidente do Tribunal 
de Justiça e o respectivo edital.

Art. 16. O concurso público é de provas ou de provas e títulos e terá validade de 
até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período.

§ 1º O edital de abertura do concurso público conterá as regras que regem o seu 
funcionamento e será publicado no Diário da Justiça do Estado do Paraná, com 
divulgação pelos meios de comunicações disponíveis.

§ 2º Durante o prazo referido no caput deste artigo, o aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado para assumir o cargo com 
prioridade sobre os aprovados em novos concursos.

§ 3º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever 
em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que são portadoras, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por cento) das 
vagas oferecidas no concurso.

§ 4º Aos afrodescendentes serão reservadas 10% (dez por cento) das vagas 
oferecidas no concurso.
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Art. 17. Para ser admitido no concurso, o candidato deverá preencher os 
requisitos do art. 9º, apresentar documento de identidade indicado no edital e recolher a 
taxa de inscrição que for fixada pela Comissão.

Subseção II

Da Posse

Art. 18. Posse é o ato expresso de aceitação das atribuições, dos deveres e das 
responsabilidades do cargo formalizado com a assinatura do termo pelo empossado e 
pela autoridade competente.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação da 
nomeação, prorrogável por até 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado ou de seu 
representante legal e a juízo da Administração.

§ 2º O prazo previsto no § 1º será contado, quando o aprovado for funcionário 
público, do término da licença:

I - por motivo de doença em pessoa da família;

II - para a prestação de serviço militar;

III - para capacitação, conforme dispuser o regulamento;

IV - em razão de férias;

V - para participação em programa de treinamento regularmente instituído, 
conforme dispuser o regulamento;

VI - para integrar júri e outros serviços obrigatórios por lei;

VII - à gestante, à adotante e à paternidade;

VIII - para tratamento da saúde, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, 
cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado ao Estado do Paraná, em 
cargo de provimento efetivo;

IX - por motivo de acidente em serviço ou de doença profissional;

X - para deslocamento à nova sede;

XI - para missão ou estudo no exterior.

§ 3º Admite-se o ato de posse por procuração com poderes específicos.

§ 4º Somente haverá posse nos casos de provimento por nomeação.

§ 5º No ato da posse o funcionário apresentará declaração de seus bens, de 
exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.
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Art. 100. O salário-família não está sujeito a qualquer tributo estadual, nem 
servirá de base para qualquer contribuição estadual, inclusive para o sistema 
previdenciário.

Art. 101. As licenças concedidas ao funcionário não acarretam a suspensão do 
pagamento do salário-família, excepcionada a hipótese para tratamento de interesses 
particulares.

CAPÍTULO V

DO AUXÍLIO FUNERAL

Art. 102. À pessoa que provar ter feito despesas com o funeral do funcionário 
será paga a importância correspondente até 1 (um) mês de remuneração do falecido para 
o respectivo ressarcimento.

§ 1º O pagamento correrá pela dotação própria à remuneração do funcionário 
falecido, não podendo, por esse motivo, novo ocupante entrar em exercício antes do 
transcurso de 30 (trinta) dias da data do óbito.

§ 2º O requerimento de pagamento será apresentado na Secretaria do Tribunal 
de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do funeral e será instruído com 
a documentação comprobatória das despesas e com a certidão de óbito (Revogado pela 
Lei nº 17.250, de 31 de julho de 2012)

Art. 103. Em caso de acumulação legal de cargos do Estado do Paraná, o auxílio 
funeral corresponderá ao pagamento do cargo de maior vencimento do funcionário 
falecido.

Art. 104. Com base na mesma dotação, forma e prazo referidos nos parágrafos 
1º e 2º do art. 102 será concedido transporte ou meios para mudança à família do 
funcionário, quando este falecer fora do Estado do Paraná, no desempenho do cargo ou 
de serviço.

CAPÍTULO VI

DAS LICENÇAS
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Seção I

Disposições Gerais

Art. 105. Ao(a) funcionário(a) conceder-se-á licença:

I - para tratamento de saúde;

II - por motivo de doença em pessoa da família;

III - à gestante, à paternidade e à adotante;

IV - para acompanhar o cônjuge ou o companheiro;

V - para o serviço militar;

VI - para atividade política e para exercício de mandato eletivo;

VII - para capacitação, frequência de cursos e horário especial;

VIII - para tratar de interesses particulares;

IX - para o desempenho de mandato classista;

X - especial;

XI - para missão ou estudo no exterior.

Parágrafo único. Os pedidos de licença devem ser instruídos com os 
documentos que comprovem os respectivos fundamentos, sob pena de indeferimento 
liminar, salvo nas hipóteses em que seja necessária inspeção médica para constatação 
do respectivo motivo.

Art. 106. A competência para o exame e a deliberação sobre os pedidos de 
licenças previstas no art. 105 é do Presidente do Tribunal de Justiça, que poderá delegar 
tal atribuição às autoridades e aos funcionários que lhes sejam subordinados.

§ 1º O funcionário em gozo de licença comunicará ao seu chefe imediato o local 
em que poderá ser encontrado.

§ 2º O tempo necessário à inspeção médica será sempre considerado como 
período de licença.

Seção II

Da Licença para Tratamento de Saúde
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Art. 107. Será concedida ao funcionário licença para tratamento de saúde, a 
pedido ou de ofício, com base em perícia médica.

Art. 108. Para licença de até 30 (trinta) dias, a inspeção será feita por médico do 
Tribunal de Justiça e, por prazo superior, será efetivada por junta médica oficial.

§ 1º Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada na residência do 
funcionário ou no estabelecimento hospitalar em que se encontrar internado.

§ 2º Inexistindo médico do Quadro no local em que se encontra lotado o 
funcionário será aceito atestado firmado por médico particular.

§ 3º No caso do parágrafo 2º deste artigo, o atestado somente produzirá efeitos 
depois de homologado pelo setor médico do Tribunal de Justiça, pelas autoridades ou 
pelos funcionários nos termos do art. 106 deste Estatuto.

§ 4º Não homologado o atestado ou indeferido o pedido de licença, o funcionário 
reassumirá imediatamente o exercício de suas atribuições, sendo considerados os dias 
que deixou de comparecer ao serviço como faltas ao trabalho, por haver alegado doença.

§ 5º O funcionário que no período de 12 (doze) meses atingir o limite de 30 
(trinta) dias de licença para tratamento de saúde, consecutivos ou não, para a concessão 
de nova licença, independentemente do prazo de sua duração, será submetido à 
inspeção por junta médica oficial.

Art. 109. O funcionário não permanecerá em licença para tratamento de saúde 
por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses, contados ainda que interpoladamente, 
exceto nos casos considerados recuperáveis pela junta médica, que poderá prorrogá-lo 
motivadamente e por período certo.

Parágrafo único. Decorrido o prazo do caput deste artigo, o funcionário será 
submetido à nova inspeção, sendo aposentado se julgado definitivamente inválido para o 
serviço público em geral e não puder ser readaptado.

Art. 110. Em casos de doenças graves, contagiosas ou não, que imponham 
cuidados permanentes, poderá a junta médica, se considerar o doente irrecuperável, 
recomendar como resultado da inspeção a imediata aposentadoria.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput deste artigo e o parágrafo 
único do art. 109, a inspeção será feita por uma junta médica de pelo menos 3 (três) 
médicos.

Art. 111. No processamento das licenças para tratamento de saúde, será 
observado o devido sigilo sobre os laudos e os atestados médicos.

Art. 112. No curso de licença para tratamento de saúde, o funcionário abster-se-
á de atividades remuneradas, sob pena de interrupção da licença com perda total do 
vencimento ou da remuneração, até que reassuma o cargo, e de responder a processo 
administrativo disciplinar.
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Art. 113. Licenciado para tratamento de saúde, por acidente no exercício de suas 
atribuições ou por doença profissional, o funcionário recebe integralmente o vencimento 
ou a remuneração com as vantagens inerentes ao cargo.

Art. 114. O funcionário acidentado no exercício de suas atribuições, ou 
acometido de doença profissional, será posto em licença a requerimento ou de ofício para 
o respectivo tratamento.

§ 1º Entende-se por doença profissional a que se deva atribuir, com relação de 
causa e efeito, às condições inerentes ao serviço e aos fatos ocorridos em razão do seu 
desempenho.

§ 2º Acidente é o evento danoso que tenha como causa, mediata ou imediata, o 
exercício de atribuições inerentes ao cargo.

§ 3º Considera-se também acidente a agressão sofrida e não provocada pelo 
funcionário no exercício de suas atribuições ou em razão delas.

§ 4º A comprovação do acidente, indispensável para a concessão da licença, 
deve ser feita em procedimento próprio, no prazo de 8 (oito) dias, prorrogáveis por igual 
período.

Art. 115. O funcionário que apresentar indícios de lesões orgânicas ou funcionais 
será submetido à inspeção médica e não poderá recusá-la sob pena de suspensão de 
pagamento dos vencimentos ou da remuneração, até que ela seja realizada, e de 
responder a processo administrativo disciplinar.

Parágrafo único. Consideram-se doenças determinantes do licenciamento 
compulsório para tratamento de saúde do funcionário a tuberculose ativa, a hanseníase, 
a alienação mental, a neoplasia maligna, a cegueira posterior ao ingresso no serviço 
público, a paralisia irreversível e incapacitante, a cardiopatia grave, a doença de 
Parkinson, a espondiloartrose anquilosante, a nefropatia grave, o estado avançado do 
mal de Paget (osteíte deformante), a síndrome da deficiência imunológica adquirida 
(Aids), a esclerose múltipla, a contaminação de radiação e outras que forem indicadas 
em lei, de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou 
outro fator que lhe confira especificidade e gravidade, com base na medicina 
especializada.

Art. 116. No curso da licença, poderá o funcionário requerer inspeção médica, 
caso se julgue em condições de reassumir o exercício de suas atribuições ou com direito 
à aposentadoria.

Art. 117. Considerado apto em inspeção médica, o funcionário reassumirá o 
exercício, sob pena de serem computados os dias de ausência como faltas.
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Seção III

Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 118. Será concedida licença ao funcionário por motivo de doença do cônjuge 
ou de companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou da madrasta e de enteado, ou de 
dependente que viva às suas expensas e conste na sua ficha funcional, mediante 
comprovação por junta médica oficial.

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do funcionário for 
indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou 
mediante compensação de horário.

§ 2º A licença será concedida sem prejuízo da remuneração, por até 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogada por até 30 (trinta) dias, mediante laudo de junta médica 
oficial e, excedendo estes prazos, sem remuneração, por até 90 (noventa) dias 
consecutivos ou não, compreendidos no período de 24 (vinte e quatro) meses, contados 
ainda que interpoladamente.

§ 3º Durante a fruição da licença por motivo de doença em pessoa da família o 
funcionário não exercerá nenhuma atividade remunerada, sob pena de interrupção da 
licença e de responder a processo administrativo disciplinar.

Seção IV

Da Licença à Gestante, à Paternidade e à Adotante

Art. 119. À funcionária gestante será concedida, mediante atestado médico, 
licença por 180 (cento e oitenta) dias, com percepção de vencimento ou remuneração 
com demais vantagens legais.

§ 1º A funcionária gestante, quando em serviço de natureza braçal, será 
aproveitada em função compatível com o seu estado, a contar do primeiro dia do quinto 
mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica, sem prejuízo do direito à 
licença de que trata esta Seção.

§ 2º A licença poderá, a pedido da funcionária gestante, ter início no primeiro dia 
do nono mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica.

§ 3º Na hipótese de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

§ 4º No caso de natimorto, a funcionária ficará licenciada por 30 (trinta) dias a 
contar do evento, decorridos os quais, será submetida a exame médico, e se julgada 
apta, reassumirá o exercício de suas atribuições.

§ 5º No caso de aborto atestado por médico, a funcionária terá direito a 30 
(trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 120. Para amamentar o próprio filho até a idade de 6 (seis) meses, a 
funcionária lactante terá, durante a jornada de trabalho, duas horas de descanso, que 
poderá ser parcelada em 2 (dois) períodos de uma hora.

Art. 121. À funcionária que adotar ou tiver concedida guarda judicial para fins de 
adoção será concedida licença nos seguintes prazos:

I - de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver de 0 (zero) a 30 (trinta) dias;

II - de 90 (noventa) dias, se a criança tiver de 2 (dois) meses incompletos a 6 
(seis) meses;

III - de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver de 7 (sete) meses incompletos a 2 
(dois) anos;

IV - de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 3 (três) anos incompletos a 6 (seis) 
anos.

§ 1º Considera-se a idade da criança à época de sua entrega à mãe adotiva.

§ 2º Findo o prazo de licença, a mãe adotante deverá retornar ao trabalho, 
sendo improrrogável a licença.

Art. 122. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o funcionário terá direito à 
licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Seção V

Da Licença para Acompanhar o Cônjuge ou o Companheiro

Art. 123. Será concedida licença ao funcionário(a) para acompanhar cônjuge ou 
companheiro(a) que for deslocado(a) de ofício pela administração pública para outro 
ponto do território nacional ou exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos 
Poderes Executivo e Legislativo.

§ 1º A licença será por prazo indeterminado e sem vencimento ou remuneração.

§ 2º No deslocamento do(a) funcionário(a) poderá haver exercício provisório em 
órgão ou entidade da administração do Estado do Paraná, inclusive autárquica ou 
fundacional, desde que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo.
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§ 3º Independentemente do regresso do(a) cônjuge ou do(a) companheiro(a), 
o(a) funcionário(a) poderá requerer, a qualquer tempo, o retorno ao exercício de suas 
atribuições, o que lhe será deferido observados os requisitos dos arts. 29 a 34 deste 
Estatuto.

§ 4º Para acompanhar o (a) cônjuge ou o (a) companheiro(a) poderá ser 
aplicado o disposto no art. 140 deste Estatuto ao invés da licença de que trata 
esta Seção.

Seção VI

Da Licença para o Serviço Militar

Art. 124. Ao funcionário convocado para o serviço militar será concedida licença 
sem vencimento ou remuneração na forma e nas condições previstas na legislação 
específica e mediante documento comprovante da incorporação.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o funcionário terá até 30 (trinta) dias 
sem remuneração para reassumir o exercício do cargo.

Art. 125. Será concedida licença sem remuneração ou vencimento ao funcionário 
que tiver feito curso para oficial da reserva das forças armadas durante os estágios 
prescritos nos regulamentos militares.

Seção VII

Da Licença para Atividade Política e para o Exercício de Mandato Eletivo

Art. 126. O funcionário poderá ser licenciado, sem remuneração, durante o 
período que mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como candidato a 
cargo eletivo do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, e a véspera do registro de sua 
candidatura perante a Justiça Eleitoral.

§ 1º O funcionário candidato a cargo eletivo que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será licenciado, a partir do dia 
imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia 
seguinte ao do pleito.

§ 2º A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição 
o funcionário será licenciado, assegurada percepção dos vencimentos do cargo efetivo.
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INFORMAÇÃO Nº 17711/2024

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 8 de outubro de 2024.
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Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 710/2024

PROJETO DE LEI Nº 590/2024 - OFÍCIO Nº 2132/24 
AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Altera a Lei n° 16.024, de 19 de dezembro de 2008, que estabelece o 
regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do Estado do Paraná

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, autuado sob o nº 590/2024, tem por 
objetivo “adequar a regulamentação da licença-paternidade, da licença à gestante e da licença à(ao) adotante de 
servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.”

Em sua justificativa, o autor do Projeto afirma que:

“Trata-se de anteprojeto de lei que atualiza a Lei n° 16.024, de 19 de dezembro 
de 2008, que estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário 
do Estado do Paraná, com o propósito de adequar a regulamentação da 
licença-paternidade, da licença à gestante e da licença A(ao) adotante de 
servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

A proposta promove ajustes na disciplina da matéria, incluindo a hipótese de 
reconhecimento tardio da paternidade, após exame de DNA, e contempla 
modificações legislativas e novas teses adotadas pelo Supremo Tribunal 
Federal.”

Por fim, a justificativa informa 1) que o projeto de lei não implica em acréscimo de despesa e, portanto, não haverá 
impacto financeiro e orçamentário, sendo desnecessário anexar a Declaração do Ordenador da Despesa exigida pelo 
art. 16, inciso II, da Lei Complementar n° 101, de 2000, e 2) que a preposição foi aprovada pelo Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça em sessão administrativa realizada no dia 23 de setembro de 2024.

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, o artigo 41 do Regimento Interno Assembleia Legislativa do Estado do Paraná (RIALEP) atesta as 
competências desta Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) para emitir parecer quanto à constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter estrutural das proposições.

Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-se a 
analisar os demais elementos necessários.

Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso IV, do 
RIALEP. No mesmo sentido, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65, estabelece regra assemelhada. 
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O Projeto de Lei em questão tem por finalidade objetivo “adequar a regulamentação da licença-paternidade, da licença 
à gestante e da licença à(ao) adotante de servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná”, considerando 
recentes decisões do Supremo Tribunal Federal e Resoluções do Conselho Nacional de Justiça.

Cuida-se, então, de tema relativo ao regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário, especificamente sobre 
licença-paternidade, licença à gestante e licença ao adotante.

Sobre o tema, a Constituição Federal estabelece, em seu art. 96, a competência privativa dos Tribunais para, dentre 
outros, conceder licença a seus membros:

Art. 96. Compete privativamente:

I - aos tribunais:

(...)

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes 
e servidores que lhes forem imediatamente vinculados; 
 

Tal entendimento é reproduzido pelo art. 101 da nossa Constituição Estadual: 
 

Art. 101. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, através de seus 
órgãos:

(...)

IV - conceder licença, férias e outros afastamentos aos magistrados que lhe 
forem vinculados;

 
Neste sentido, cumpre ressaltar que a Constituição da República prevê também, em seu art. 99 (dispositivo da mesma 
forma reproduzido pelo art. 98 da Constituição Estadual), a ampla autonomia administrativa e financeira do Poder 
Judiciário: “Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.”

Vislumbra-se, portanto, que o Presidente do Tribunal de Justiça detém autonomia para tratar da organização do Poder 
Judiciário, na qual se enquadra a competência para dispor sobre a concessão de licenças aos seus membros.

É importante mencionar, ainda, que a alteração legislativa pretendida se faz necessária para conformar a legislação 
estadual de regência às recentes decisões do Supremo Tribunal Federal e a Resoluções do Conselho Nacional de 
Justiça.

Em relação ao impacto financeiro ocasionado pela medida, o autor do Projeto traz na sua justificativa a informação de 
que a alteração não acarreta aumento de despesas, não havendo que se falar na necessidade de apresentação de 
estimativa do seu impacto orçamentário financeiro e declaração de adequação com a legislação orçamentária, 
requisitos impostos pela Lei Complementar Federal 101/2000.
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Por fim, no que tange à técnica legislativa, o Projeto em análise atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 
95/98 e da Lei Complementar Estadual n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das Leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

 
 

Curitiba, 15 de outubro de 2024.

 
 

DEPUTADO TIAGO AMARAL 
Presidente 

 
 

DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER 
Relator 

DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 16:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 710 e o 

código CRC 1E7B2E9B0F1E9AC
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INFORMAÇÃO Nº 17841/2024

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 590/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 15 de 
outubro de 2024.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 15 de outubro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 16:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 17841 e o 

código CRC 1A7E2B9A0A2B0AD

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 11040/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/10/2024, às 18:49, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11040 e o 

código CRC 1F7F2D9D0E2E0BF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 884/2024

ALTERA A LEI N° 16.024, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008, QUE ESTABELECE O 
REGIME JURÍDICO DOS FUNCIONÁRIOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 
PARANÁ.

 

RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, tem como objeto alterar a 
Lei n° 16.024, de 19 de dezembro de 2008, que “estabelece o regime jurídico dos funcionários do Poder Judiciário do 
Estado do Paraná.

Na Comissão de Constituição e Justiça o projeto teve sua apreciação e foi considerado constitucional.

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que 
importem aumento ou diminuição de receita ou da despesa pública, Regimento Interno 37 
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o orçamento anual;

II – as atividades financeiras do Estado;

III – a matéria tributária;

IV – os empréstimos públicos;

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes políticos estaduais, 
incluindo os secretários de Estado, os magistrados e os membros do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas; e

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Visto que a iniciativa foi respeitada e tendo a Comissão de Constituição e Justiça votado favoravelmente ao projeto, 
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cabe, pois, à esta Comissão de Finanças realizar a análise técnica dos aspectos financeiros e orçamentários do 
projeto. 

O Projeto de Lei, objeto deste parecer, tem por finalidade adequar a regulamentação da licença-paternidade, da 
licença à gestante e da licença à(ao) adotante de servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, pelo princípio 
da isonomia.

Ressalta-se assim, que o referido Projeto de Lei, segundo informação constante na Justificativa do referido projeto, 
não implica acréscimo de despesa e não importará em impacto financeiro e orçamentário, conforme descrito em sua 
justificativa, fazendo-se desnecessária a adoção das medidas descritas nos arts. 14, 16 e 17 da Lei Complementar 
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, estando, portanto, devidamente adequados à Lei Orçamentária Anual de 2024, 
á Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Plano Plurianual, não havendo óbice desta comissão ou outro fator qualquer 
que imponha a sua desaprovação.

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a adequação dos preceitos legais 
ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 28 de outubro de 2024

 

 

 

Dep. MARCIO PACHECO

PRESIDENTE

 

Dep. ADÃO LITRO

RELATOR

DEPUTADO ADÃO LITRO

Documento assinado eletronicamente em 30/10/2024, às 14:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 884 e o 
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INFORMAÇÃO Nº 18126/2024

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 590/2024, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 
recebeu parecer favorável na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de 
outubro de 2024.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 30 de outubro de 2024.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 30/10/2024, às 15:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 18126 e o 

código CRC 1C7E3D0D3C1C3FD
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DESPACHO - DL Nº 11233/2024

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/11/2024, às 18:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11233 e o 

código CRC 1F7C3F0E3B1A3FA
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